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ACÓRDÃO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
VERIFICAÇÃO  DE  EXISTÊNCIA  DE  OUTRO
BENEFICIÁRIO  DA  VÍTIMA.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE ENFRENTADA NO  DECISÓRIO.
PRETENSÃO  QUE  SE  APRESENTA  COMO
VERDADEIRO  INTENTO  DE  REEXAME  DA
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE PELO
MEIO  ESCOLHIDO. ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
DESACORDO  ENTRE  AS  PROPOSIÇÕES  DA
DECISÃO. REJEIÇÃO.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  A  contradição  que  permite  o  manejo  dos
aclaratórios deve ser identificada na estrutura interna
do  pronunciamento  judicial  combatido,  entre  suas
próprias proposições, situação que não se identifica
na hipótese.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração. 

MAPFRE  Vera  Cruz interpôs  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, fls.  172/175, contra os termos do Acórdão, fls.  161/170,  que negou
provimento ao Agravo Interno manejado pelo ora recorrente, para manter a decisão
monocrática  de fls.  117/128, por meio da qual se  negou seguimento à Apelação de
fls. 64/75, também de autoria da seguradora.

Em suas razões,  a recorrente aduz, em resumo, ter
sido o acórdão embargado omisso,  porquanto  não houve manifestação acerca  da
existência de outra beneficiária, que vivia maritalmente com a vítima na época do
acidente,  de  modo  que  defende  a  ilegitimidade  da  parte  autora,  para  pleitear  a
totalidade  da  indenização,  cabendo a  si,  tão  somente,  o  que  diz  respeito  ao  seu
quinhão, no patamar de 50%. Assevera, outrossim, a existência de contradição no
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tocante a incidência da correção monetária e dos juros de mora.

Contrarrazões não apresentadas, consoante exarado
na certidão de fl. 180.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

No  caso  dos  autos,  a  embargante  alega  ter  sido  o
acórdão impugnado omisso, ao fundamento de que não houve manifestação acerca
da existência de outra beneficiária, que vivia maritalmente com a vítima na época do
acidente,  de  modo  que  defende  a  ilegitimidade  da  parte  autora,  para  pleitear  a
totalidade  da  indenização,  cabendo a  si,  tão  somente,  o  que  diz  respeito  ao  seu
quinhão, no patamar de 50%.

Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
inexiste  contradição alguma  a  ser  sanada,  porquanto  a  temática  concernente  a
existência de outro beneficiário da vítima, foi devidamente enfrentada, consoante se
vê dos excertos do acórdão impugnando, fls. 166/169, que abaixo reproduzo:

Da  mesma  forma,  não  assiste  razão  à  agravante
quando  assevera  a  ilegitimidade  ativa  da  parte
agravada para postular a indenização securitária, por
força do contido no art. 4º, da Lei º 6.194/74, que, à
época do sinistro, ocorrido antes da edição da MP nº
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340/2006,  preconizava ser  devida  a  indenização do
seguro obrigatório, decorrente de morte, ao cônjuge
sobrevivente,  e,  apenas  na  sua  falta,  aos  herdeiros
legais, qualificação da parte autora, porquanto filha
do falecido.
Isso  porque,  a  declaração  firmada  na  certidão  de
óbito,  no  sentido  de  que  o  de  cujus vivia
maritalmente com Cristiane Nascimento Morais, fl.
14,  não induz, por si só, o reconhecimento da união
estável,  à  época  do  acidente,  tendo  em  vista  que,
contrariamente  ao  instituto  do  casamento,
comprovado  mediante  simples  apresentação  de
documento público, para  o reconhecimento de uma
união  estável,  “diversos  elementos  devem  ser
considerados,  quais  sejam,  o  ânimo  de  constituir
família, o respeito mútuo, a comunhão de interesses,
a fidelidade, a estabilidade da relação, não esgotando
os  pressupostos  apenas  na  coabitação”.  (TJPB;  AC
200.2012.085376-3/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 16/08/2013; Pág. 12) 
Ao regular a matéria, o Código Civil estabelece em
seu art. 1.723: 
Art.  1.723.  É reconhecida como entidade familiar a
união estável entre o homem e a mulher, configurada
na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e
estabelecida com o objetivo de família.
Mais adiante, o mesmo Código preceitua em seu art.
1.724: 
Art.  1.724.  As  relações  pessoais  entre  os
companheiros  obedecerão aos  deveres  de lealdade,
respeito  e  assistência,  e  de  guarda,  sustento  e
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educação dos filhos.
Destarte,  as  declarações  firmadas  na  certidão  de
óbito,  tampouco  os  demais  documentos  carreados
aos autos, não respaldam o reconhecimento de uma
possível  união  estável  entre  Marcos  Antônio  da
Silva e Cristiane Nascimento Morais.
Sendo  assim,  pode-se  afirmar  que  o  acervo
probatório reveste-se de uma fragilidade extrema, no
tocante  a  existência  de  relacionamento  existente
entre o  de cujus e  Cristiane Nascimento Morais, ao
tempo  do  sinistro,  e,  ainda,  considerando  as
complexas  circunstanciais  que  envolvem  o  cerco
familiar,  não  há  como  reconhecer  a  existência  de
união estável alegada nas razões do regimental.
Nesse  sentido,  a  jurisprudência  desta  Corte  de
Justiça:
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DPVAT.
MORTE.SUPOSTA COMPANHERA DO DE CUJUS.
ESPECIFICAÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  NA
CERTIDÃO DE ÓBITO NO SENTIDO DE QUE O DE
CUJUS  ERA  SOLTEIRO  E  DEIXAVA  FILHOS.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DESSE ESTADO
CIVIL  DE  UM  DOS  AUTORES.  EXCLUSÃO  DE
MARIA  EUNICE  CARDOSO  DA  RELAÇÃO
PROCESSUAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO EM RELAÇÃO A UMA
DAS  PARTES.  ACOLHIMENTO.  Os  argumentos
exteriorizados pela apelante estão em sintonia com o
conteúdo  dos  instrumentos  insertos  nestes  autos,
haja vista que a apelada Maria Eunice Cardoso não
comprovou  sua  qualidade  de  companheira  do  de
cujus.  O estado de união estável não se prova por
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declaração unilateral  da pessoa interessada ou de
terceiros,  ainda  que  por  boletim  de  ocorrência
policial,  sobretudo na situação  em que a  data  da
confecção deste é posterior ao momento do óbito do
suposto  cônjuge.  Inexistindo  comprovação  desse
estado civil, a parte interessada não poderá usufruir
das benesses decorrentes do instituto em discussão,
impondo a extinção do processo sem resolução em
relação  à  parte  ilegítima. Carência  de  ação.
Requerimento  administrativo.  Desnecessidade.
Provocação  do  órgão  judicial  diretamente.
Possibilidade.  Desacolhimento.  É  prescindível  a
discussão  na  esfera  administrativa  antes  da
provocação  do  órgão  judicial  para  questionar  a
ausência  de  adimplemento  do  seguro  DPVAT.
Apelação cível. Seguro DPVAT. Morte. Comprovação
do nexo de causalidade entre o resultado e o acidente
automobilístico.  Herdeiros  legítimos que fazem jus
ao  recebimento  da  prestação.  Impossibilidade  de
modificação  dos  termos  iniciais  dos  elementos  de
atualização  diante  da  violação  do  postulado  da
reformatio  in  pejus.  Contrarrazoes  é  via
inadequadequada  para  pedir  a  condenação  do
apelante ao pagamento dos honorários advocatícios.
Provimento parcial.  Denota do conjunto probatório
que  há  nexo  entre  o  evento  morte  e  o  acidente
automobilístico,  configurando  a  pretensão  material
perseguida  pelos  autores  legitimados  no  que  diz
respeito  ao  recebimento  do  seguro  obrigatório.
Excluída  a  suposta  companheira  desta  relação
processual,  a  prestação  devida  será  paga  aos
herdeiros legais, consoante o conteúdo do art. 4º da
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Lei  federal  nº  6.194/74,  impondo o pagamento do
seguro  obrigatório  tão  somente  aos  filhos  do  de
cujus, na forma do inciso I, do art. 1.829, do Código
Civil. (...)(TJPB; APL 016.2012.001185-9/001; Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo
Vital de Almeida; DJPB 22/04/2014; Pág. 9) - negritei. 
Nessa seara,  descabe falar  em ilegitimidade ativa,
haja vista inexistir dúvida de encontrar-se a autora
postulando  a  verba  investida  em  uma  das
qualificações  do  art.  4º,  da  Lei  º  6.194/74,  isto  é,
enquanto  herdeira  do  falecido,  condição
devidamente  demonstrada  na  certidão  de
nascimento, fl. 07, e certidão de óbito, fl. 25.

Percebe-se,  assim,  inexistir  omissão  alguma  a  ser
sanada.

Em  verdade,  as  alegações  de  ausência  de
pronunciamento  sobre  a  existência  de  outra  beneficiária,  revelam  claramente  a
intenção do embargante de reexaminar a matéria e obter novo pronunciamento em
seu favor, o que é inadmissível em sede de embargos de declaração.

Defendeu, ainda, o insurgente existir contradição no
decisum embargado, quanto ao termo inicial de incidência dos juros moratórios e da
correção monetária.

Neste  palmilhar,  o  pressuposto  específico  dessa
espécie não pode se fundar em elementos externos ao acórdão, na forma preconizada
pelo Superior Tribunal de Justiça:

Não  enseja  embargos  de  declaração  a  existência
eventual de contradição externa, senão a que se acha
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no  próprio  acórdão  embargado.  (Embargos
Declaratórios  em  Agravo  Regimental  em  Agravo
27417-7/RJ).

Logo, sem demasiado esforço cognitivo,  verifica-se
a impropriedade dessa pretensão, considerando não se ter, na espécie, suscitado
incoerência dentro do próprio acórdão atacado.

E, nesse caminhar, dada à ausência de qualquer novo
subsídio trazido pelo insurgente capaz de alterar os fundamentos da predita decisão
colegiada,  entendo  subsistir  incólume o  entendimento  nela  firmado,  motivo  pelo
qual reitero seu teor, para, por conseguinte, rejeitar os aclaratórios.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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